
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação mensal de veículos, sob demanda,
sem motorista e sem fornecimento de combustível, incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva dos veículos, lavagem automotiva, seguros, taxas e impostos, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Curitiba (CMC), pelo período de 60 (sessenta) meses, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO Nº 04

Foram encaminhadas mensagens eletrônicas solicitando esclarecimento acerca do edital de pregão em epígrafe,
nos termos seguintes, com as respectivas respostas elaboradas pelo Pregoeiro assessorado pela equipe de apoio:

Pergunta 1: “VALOR ESTIMADO”
“O  edital  prevê  que:  1.3  A  execução  do  objeto  desta  licitação  terá  como  preço  global  máximo  anual  R$
2.107.272,96  (dois  milhões,  cento  e  sete  mil,  duzentos  e  setenta  e  dois  reais  e  noventa  e  seis  centavos),
considerando também como valores máximos admitidos os preços unitários e totais de cada item. (…) 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor estimado da prestação de serviços mensal é de até R$ 175.606,08 (cento e setenta e cinco mil,
seiscentos e seis reais e oito centavos), totalizando o valor anual de até R$ 2.107.272,96 (dois milhões, cento e
sete mil, duzentos e setenta e dois reais e noventa e seis centavos) e o montante de até R$ 10.536.364,80 (dez
milhões, quinhentos e trinta e seis mil, trezentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos) para o período de
60 meses.
Nesse contexto, entendemos que na proposta inicial poderão ser ofertados valores acima do limite estimado para
contratação, e somente na proposta final ajustada deverá ser observado o valor limite estimado para contratação.
Está correto nosso entendimento?”

Resposta 1:
Nos termos do item 1.6 c/c 6.10.3 do Edital Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e da
tentativa de negociação prevista no § 1º do art. 61 da Lei Federal nº 14.133/21, possuírem valores unitários ou
totais superiores aos máximos definidos para o certame ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação.

Pergunta 2: “ASSINATURA DOS DOCUMENTOS”
“Nos termos da MP 2200-2/2001, serão aceitos para este processo licitatório as declarações e outros documentos
desta licitante assinados digitalmente através de certificado digital, de representante pessoa física e/ou jurídica,
padrão ICP-Brasil?”

Resposta 2:
Nos termos do item 12.13 do edital,  “os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos
originais e cópias autenticadas em papel.

Pergunta 3: PARENTESCO
“Consta no edital que:2.5 Não poderão participar deste Pregão: 
(...)
2.5.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
(...)
9.26 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art.
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
Contudo, referida previsão não está clara e prejudica o correto entendimento do edital.
Além disso,  não  é  razoável  que  tal  regra  seja  aplicada  de  forma  ampla  com reflexos  em todo  e  qualquer
colaborador da empresa da contratada, notadamente, para empresas com número significativo de empregados.



Com efeito, visando garantir a ampliação da disputa com maior número de licitantes e assim obter o melhor preço
à contratante questiona-se:(insira aqui o texto do despacho)

a. É correto entender que referida regra aplica-se tão somente aos empregados da contratada diretamente
responsáveis pela gestão do contrato?”

Resposta 3:
Importante observar que os itens mencionados se aplicam em momentos distintos, o primeiro (2.5.6 do Edital)

refere-se a etapa da seleção da proposta; o segundo (9.26 da Minuta do Contrato) aplica-se na execução do
objeto do contrato;

A vedação imposta no item 2.5.6 é uma reprodução do art. 14, IV da Lei 14.133/2021, impedido de disputar
licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, os agentes lá elencados, como forma de
resguardar os princípios da Administração Pública, preservando a impessoalidade e a objetividade do processo
licitatório, aplicável aos dirigentes e gestores da empresa que desejem concorrer;

O disposto  no  item 9.26.  da  Minuta  do Contrato,  é  uma reprodução do art.  48,  parágrafo  único,  da Lei
14.133/2021, aplicável durante a vigência do contrato, impedindo que a contratada contrate cônjuge, companheiro
ou parente  em linha  reta,  colateral  ou por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  órgão  ou entidade
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, tal previsão busca evitar eventual
favorecimento por parte de integrantes da Administração Pública em troca de contratação ( de forma geral, e não
apenas aos dirigentes e gestores da contratada) daqueles mencionados em qualquer  cargo pela  contratada,
durante a vigência do contrato;

Sendo assim, os itens questionados estão previstos na Lei de Licitações e Contratos, hipótese em que é
obrigatória  a  aplicação  nos  procedimentos  licitatórios  conduzidos  pela  Administração  Pública,  sem configurar
restrição à competitividade, mas sim, serve como instrumento e preservação dos princípios da licitação.

Pergunta 4: “DA IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
O edital prevê que:
5.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
Considerando  que  a  regra  não  é  clara,  para  que  as  licitantes  não  incorram  em  erro  ao  encaminhar  a
documentação em sistema, questiona-se:
a. As licitantes deverão encaminhar a proposta comercial e a habilitação somente após arrematação do item? OU
b. Deverão encaminhá-las em sistema eletrônico antes da fase de lances, previamente à sua participação em
certame?  Caso  tenha  que  encaminhar  proposta  e  documentos  de  habilitação  antes  da  fase  de  lances,  os
documentos, por si só, terão identificação da licitante. Neste caso, entendemos que não deverá constar NOME no
arquivo enviado que identifique a licitante. Está correto nosso entendimento?”

Resposta 4:
Preliminarmente  cabe  destacar  que  o  item  5.3  condiciona  as  propostas  registradas  no  Sistema
COMPRAS.GOV.BR, as quais não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, cujo objetivo é
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na
proposta registrada, esta será desclassificada pelo Pregoeiro. 

Cumpre-nos esclarecer ainda:

a. As licitantes deverão encaminhar a proposta comercial e a habilitação somente após arrematação do item?
Reposta: O envio da proposta conforme dispõe o item 5.42 do Edital, no qual “O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao
licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,  envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.”
Posterior análise de conformidade da proposta, no que tange a apresentação dos documentos de habilitação
conforme dispõe o item “7.13 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF
ou Cadastro de Fornecedores de Curitiba serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até
2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a).”
OU
b. Deverão encaminhá-las em sistema eletrônico antes da fase de lances, previamente à sua participação em
certame?  
Resposta: Exaurido na resposta da questão “a”.



“Caso tenha que encaminhar proposta e documentos de habilitação antes da fase de lances, os documentos, por
si só, terão identificação da licitante. Neste caso, entendemos que não deverá constar NOME no arquivo enviado
que identifique a licitante. Está correto nosso entendimento?”
Resposta: Exaurido na resposta da questão “a”.

Pegunta 5: “ITEM EXCLUSIVO
O edital prevê que:
3.5.1 No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
Com efeito, não consta no edital item exclusivo para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte. Nesse sentido, com o intuito de aclarar a regra acima, questionamos:

a. Considerando que não há na edital indicação quanto a item exclusivo, está correto nosso entendimento
de que a participação é ampla?”

Resposta 5: Esta correto o entendimento.

Pergunta 6: “DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
Consta no edital a seguinte regra:
9.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Câmara Municipal de Curitiba;
Com efeito,  a  minuta  do  Contrato é  instrumento  indispensável  para  fixar  o  prazo  de  vigência  e  os  demais
regramentos que deverão ser observados pelas partes, evitando eventual ilegalidade. 
Tanto é verdade, que foi disponibilizada minuta contratual como anexo ao edital e consta previsão quanto à sua
assinatura.
Desta forma, questiona-se:

a.  Entendemos que a contratação será formalizada somente por contrato, seguindo a minuta padrão do
edital. Está correto nosso entendimento?”

Resposta 6: Esta correto o entendimento.

Pegunta 7: “DA AMOSTRA
Consta no edital as seguintes regras:
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:
(...)
9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;
(...)
9.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
Com efeito,  não  consta  no  edital  qualquer  regra  que  obrigue  a  empresa  vencedora  a  apresentar  amostra,
evidenciando, assim que as regras acima devem ser desconsideradas. Nesse sentido, questionamos: 

a.  Está correto nosso entendimento?
b. Caso a resposta seja negativa, entendemos que, em razão do objeto licitado, as especificações exigidas
poderão ser plenamente comprovadas mediante a apresentação de catálogos, memorial descritivo, folder,
prospectos  e  manual  técnico,  não  sendo  necessária  a  apresentação  de  amostra.  Está  correto  o
entendimento?”

Resposta 7: Para contração objeto do certame Pregão 6, o ato convocatório não condicionado apresentação de
amostra. 

Pegunta 8: “DA SUBCONTRATAÇÃO
O edital prevê que:
4.3.1. É vedado à Contratada subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato
sem prévia e expressa autorização da Contratante.
Com  efeito,  importante  ressaltar  que  inúmeros  serviços  acessórios  relacionados  ao  objeto  principal  são
usualmente subcontratados, sem qualquer prejuízo à execução do contrato, tais como, serviços de manutenção
preventiva/corretiva dos veículos, limpeza, entre outros.
Isto  posto,  entendemos  que  todas  as  previsões  relacionadas  à  subcontratação,  vedando,  limitando  ou
condicionando sua aplicação à prévia anuência da Contratante se referem, exclusivamente, ao objeto principal



licitado, qual seja, locação dos veículos e fornecimento de condutores e não se aplica às atividades acessórias
citadas.

 Está correto nosso entendimento?”

Resposta 8: Nos termos do item 4.3.1 do Termo de Referência “É vedado à Contratada subcontratar, ceder ou
transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato sem prévia e expressa autorização da Contratante.”

Pergunta 9: “SEGURO
O edital prevê que os veículos devem possuir seguro.
Contudo, considerando que os veículos e motoristas serão de responsabilidade da contratada, entendemos que a
gestão quanto ao fornecimento ou não de seguros por meio de apólice deveria ser avaliada por cada licitante
propiciando maior flexibilidade para precificação de suas propostas, com benefícios para a Contratante em razão
da ampliação da disputa em busca do menor preço para a contratação.
Oportuno dizer que tal hipótese não exime a contratada de assumir as responsabilidades relacionadas ao seguro,
muito pelo contrário, apenas lhe confere a opção de assumir tal obrigação por meio de declaração própria, sem a
necessidade de contratar seguradora no mercado.
Frise-se,  a  contratada  será  responsável  pelas  obrigações  relacionadas  ao  seguro  observando  as  condições
previstas no edital.

Desta forma, questiona-se:
a. A Contratada poderá optar pela autogestão para assumir a responsabilidade relacionada ao
seguro dos veículos?
b.  Caso a resposta ao item acima seja negativa, a Contratada poderá, ao menos, optar pela
autogestão para assumir a responsabilidade pelo casco dos veículos?”

Resposta 9:  Questionamento já foi objeto de esclarecimento consignada no Boletim de Esclarecimento n.º 01.
resposta da pergunta n.º 4.

Pergunta 10: “BOLETO
O edital prevê o pagamento mensal por meio de nota fiscal ou instrumento de cobrança.
Todavia,  para  que  a  contratada  possa  otimizar  o  controle  dos  pagamentos  relacionados  à  contratação  é
importante que, também, sejam emitidos boletos bancários para envio à Contratante, sendo certo que, por meio
deste processo é possível relacionar o documento diretamente aos veículos locados e contrato, tornando mais
célere e assertiva a identificação dos pagamentos pela contratada.
Ademais,  tal  procedimento  representa  melhoria  dos  procedimentos  adotados  pela  contratada  e  não  causa
qualquer impacto ou prejuízo para a contratante.

Diante do exposto, questiona-se:
a.  A contratada poderá emitir boleto bancário para efetivação dos pagamentos pela contratante?”

Resposta 10: O pagamento fica condicionado a apresentação de documentos conforme consignado no item 7.5
do Edital e seus respectivos subitens. 

Pegunta 11: “PAGAMENTO
O edital prevê que:
7.7.2.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.
O item acima indicado prevê que será considerada a data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária  para  pagamento.  Com efeito,  além das  regras  serem contraditórias,  importante  dizer  que  a
emissão da ordem bancária é ato interno da contratante, o qual a contratada não terá acesso, assim, é razoável
que a data do pagamento seja aquela em que o valor efetivamente ocorrer em favor da contratada.

Nesse sentido, com o intuito de aclarar as regras quanto ao pagamento, questionamos:
a.  Qual o prazo entre a emissão da ordem bancária e a compensação do valor em(insira aqui o texto do
despacho)
b.  favor da contratada?”

Resposta 11:  Conforme dispõe o item 7.6.1. “O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias
úteis,  contados  da  finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior.”  A  sessão  anterior  “7.5.
LIQUIDAÇÃO” e seus subitens trata da liquidação da despesa.

Pergunta 12: “DOS DANOS
A licitante  não  poderá  ser  responsabilizada  por  qualquer  dano  causado  pelos  prepostos  da  Contratante  ou
decorrentes de atos ilícitos praticados pelos mesmos, na forma do artigo 37, §6º, da Constituição Federal.



Assim, questiona-se:
a.  A  Contratante  irá  ressarcir  os  danos  mecânicos  nos  veículos  causados  por  seus  prepostos  em
decorrência  de  dolo,  culpa  ou  mau uso?  Neste  caso,  qual  procedimento  para  apuração  dos  danos  e
ressarcimento dos valores devidos pelos danos e avarias?
b. As manutenções decorrentes de mau uso dos veículos causadas por condutores da contratante serão de
sua responsabilidade? Neste caso, qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para
ressarcimento da Contratada?
c.  As  avarias  causadas  nos  veículos  por  culpa  ou  dolo  dos  condutores  da  contratante  serão  de  sua
responsabilidade?  Neste  caso,  qual  prazo  e  procedimento  serão  observados  pela  Contratante  para
ressarcimento da Contratada?
d.  Considerando que o condutor  do veículo  sinistrado terá  contato  direto  com o terceiro  envolvido no
acidente,  entendemos  que  ele  será  o  responsável  pela  instauração  do  boletim  de  ocorrência  e  pela
obtenção dos documentos do terceiro envolvido a fim de viabilizar a instauração dos procedimentos para
eventual ressarcimento do dano. Está correto nosso entendimento?”

Resposta 12:
“a. A Contratante irá ressarcir os danos mecânicos nos veículos causados por seus prepostos em decorrência de
dolo, culpa ou mau uso? Neste caso, qual procedimento para apuração dos danos e ressarcimento dos valores
devidos pelos danos e avarias?”
Resposta:  Nos termos do item 5.3.1.9. do Termo de Referência “Nos casos de término de mandato, troca de
titularidade, retirada para manutenção ou reparo, é responsabilidade da Contratada vistoriar o veículo, reparar
todas  as  avarias  (sempre  mediante  autorização  prévia  do  fiscal  do  contrato)  e  fornecer  carro  reserva  para
utilização no período, sendo os custos referentes a reparos de avarias ou mau uso reembolsados à Contratada
após  a  apresentação  de  3  (três)  orçamentos,  nota  fiscal  de  débito  e  comprovante  de  vistoria  de  entrega  e
devolução à Contratante, identificando o surgimento da avaria (mostrando sua ausência na vistoria imediatamente
anterior) e sua autoria.”
Também seguir-se-á o disposto no Edital e Anexos e a legislação aplicável a matéria. Ademais os encargos das
partes constam dos anexos I Termo de Referência e III da Minuta do Contrato.

“b. As manutenções decorrentes de mau uso dos veículos causadas por condutores da contratante serão de sua
responsabilidade? Neste caso, qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para ressarcimento
da Contratada?”
Resposta: Ver resposta do questionamento da alínea “a”.

“c.  As  avarias  causadas  nos  veículos  por  culpa  ou  dolo  dos  condutores  da  contratante  serão  de  sua
responsabilidade? Neste caso, qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para ressarcimento
da Contratada?”
Resposta: Nos termos do item 5.3.1.9. do Termo de Referência:
5.3.1.9.  Nos  casos  de  término  de  mandato,  troca  de  titularidade,  retirada  para  manutenção  ou  reparo,  é
responsabilidade da Contratada vistoriar o veículo, reparar todas as avarias (sempre mediante autorização prévia
do fiscal do contrato) e fornecer carro reserva para utilização no período, sendo os custos referentes a reparos de
avarias ou mau uso reembolsados à Contratada após a apresentação de 3 (três) orçamentos, nota fiscal de débito
e comprovante de vistoria de entrega e devolução à Contratante, identificando o surgimento da avaria (mostrando
sua ausência na vistoria imediatamente anterior) e sua autoria.
Tendo como referência os prazos do item 5.3.7 SEGURO E RESSARCIMENTO:
5.3.7.4. Quando o sinistro caracterizar indenização parcial, ressalvados os casos de incêndio, queda de raio ou
explosão, a Câmara Municipal de Curitiba ressarcirá a contratada no valor correspondente a franquia estabelecida
na apólice de seguro do veículo, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento do requerimento.
5.3.7.4.1. Caso o conserto e/ou reparo tenha custo inferior ao valor da franquia, a Câmara ressarcirá o menor valor
do serviço mediante a apresentação de 03 (três) orçamentos, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do
recebimento do requerimento.
5.3.7.5 Na ocorrência de sinistro excluído da cobertura do seguro, a Contratada será responsável pelo pagamento
do conserto/reparo ou substituição do veículo.
5.3.7.6. A Câmara não realizará nenhum ressarcimento na ocorrência de sinistro em que não se verifique a culpa
do condutor do veículo locado.
d. Considerando que o condutor do veículo sinistrado terá contato direto com o terceiro envolvido no acidente,
entendemos  que  ele  será  o  responsável  pela  instauração  do  boletim  de  ocorrência  e  pela  obtenção  dos
documentos do terceiro envolvido a fim de viabilizar a instauração dos procedimentos para eventual ressarcimento
do dano. Está correto nosso entendimento?
O condutor autorizado pela Câmara deverá registrar o boletim de ocorrência e obter os documentos e informações
necessárias dos terceiros envolvidos apenas em sinistros de sua responsabilidade.



Nos termos do item 5.3.7.6 do Termo de Referência:
5.3.7.6. A Câmara não realizará nenhum ressarcimento na ocorrência de sinistro em que não se verifique a culpa
do condutor do veículo locado.

Pergunta 13: “REAJUSTE
O edital dispõe que:
7.8. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
7.8.1. O reajuste será realizado mediante requerimento da Contratada para o fiscal administrativo do contrato,
formalizado mediante apostila pelo Setor de Contratos e Convênios da Diretoria de Licitações.
(...)
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da  data  da
proposta, em __/__/__.
7.2  Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  poderão  ser  reajustados,  mediante  solicitação  da
CONTRATADA,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA  (Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Com  efeito,  as  regras  não  estão  de  acordo  com  a  Lei,  razão  ela  qual  são  necessários  os  presentes
esclarecimentos.
O reajuste de preços tem caráter obrigatório e trata-se de direito constitucionalmente garantido à contratada nos
termos do artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal a fim de assegurar a manutenção das condições efetivas da
proposta e garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos durante toda sua vigência.
Além disso, o reajustamento de preços está entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os contratos, sendo
certo que, no âmbito das contratações realizadas sob a égide da nova Lei de Licitações, o reajustamento dos
preços deve ter data base vinculada  à data do orçamento estimado para licitação, conforme se depreende da
leitura do artigo 92, § 3º, da Lei 14.133/2021.

Todavia, edital vincula a aplicação do reajuste a data da apresentação da proposta.
Diante do exposto, para fins de reajustamento dos preços, questiona-se:
a. Por estar previsto em Lei, está correto nosso entendimento de que a regra de aplicação do reajuste
contado um ano da apresentação da proposta deve ser  desconsiderada e o os preços serão reajustados
após 01 ano da data do orçamento estimado e após 12 meses para as demais concessões?
b.  Qual a data base do orçamento estimado pela Administração Pública para a presente licitação?
c.  O edital será retificado?
d.  Nos termos da nova Lei, está correto nosso entendimento de que o reajustamento independente de
solicitação pela parte contratada?”

Resposta 13: 
Com  relação  ao  questionamento  constante  da  alínea  “a”:  Sim.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços
iniciais poderão ser  reajustados,  mediante solicitação daCONTRATADA. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o
interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Com relação ao questionamento constante da alínea “b”: 05/02/2024.
Com relação ao questionamento constante da alínea “c”: O Edital será retificado e republicado.
Com relação ao questionamento constante da alínea “d”: Conforme parecer da Procuradoria Jurídica da Câmara:
“Sobre o reajuste ocorrer de forma automática, há certo dissenso entre os teóricos. Balizada doutrina afirma que o
reajuste de preços é direito disponível das partes, ou seja, é possível a renúncia ou o não exercício do direito. (TORRES,
Ronny Charles Lopes de. LEIS DE LICITAÇÕES PÚBLICAS COMENTADAS, p. 605. Salvador: Juspodivm.).
Sendo direito disponível, que pode sequer ser exercido, não há nenhuma irregularidade em condicionar o reajuste ao
requerimento da parte interessada.”

Pergunta 14: “RENOVAÇÃO DA FROTA
O edital prevê que:
5.3.1.7. Quando o veículo contratado atingir 30 (trinta) meses, a Contratante notificará a Contratada para fornecer
veículo novo, com as mesmas especificações técnicas.
Oportuno dizer que o mais correto e razoável é que o edital seja alterado para constar que a substituição da frota
seja  contada  a  partir  da  entrega  dos  veículos,  pois  neste  momento  inicia-se,  de  fato,  a  utilização  do  bem,
justificando-se sua renovação pelo “tempo de uso”.

Diante disso, questiona-se:
a. Nesse sentido entendemos que o prazo de 30 meses indicado para renovação dos veículos será
contado a partir da efetiva entrega dos objetos à contratante. Está correto?



Resposta  14:  Sim.  Não há  que  se  falar  em alterar  o  edital  que  é  claro  acerca  da  aferição  do  prazo  para
substituição dos automóveis uma vez que prevê-se que, quanto o veículo e não o contrato, atingir 30 (trinta)
meses,  a  Contratante  notificará  a  Contratada  para  fornecer  veículo  novo,  com  as  mesmas  especificações
técnicas”, cujo contagem de prazo efetivamente se dará o start a partir da entrega definitiva do objeto.

Pergunta 15: “DA VIGÊNCIA 
Conforme demonstrado abaixo as previsões quanto ao tema, são dissonantes entre sim:
5.1.1. A vigência do contrato iniciará em 03/06/2024.
5.1.2. Após a assinatura do contrato, a entrega dos veículos dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir da data da formalização da escolha, por parte da Contratante, da marca, modelo e cor
dos veículos a serem locados, devendo, no mesmo prazo, apresentar documentos dos veículos e apólices de
seguro da frota locada.
(...)
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da publicação do extrato deste termo no
Diário Oficial do Município de Curitiba, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.
Inicialmente,  vale ressaltar que torna-se mais razoável e adequado ao presente edital  que o termo inicial  de
vigência seja vinculado à entrega dos primeiros veículos, isso porque, as licitantes apresentarão suas propostas
considerando o período de 60 meses de locação e, por outro lado, a Administração, também, pretende locar os
veículos pelo período integral de 60 meses.
Assim, para garantir o período integral de 60 meses de locação é imprescindível que tanto “vigência contratual”
quanto a respectiva “execução do contrato” se iniciem no mesmo marco temporal qual seja, “a data de entrega
dos primeiros veículos”.
Caso não seja esse o entendimento da Câmara Municipal, quanto ao tema, cabe as seguintes ponderações:
O edital prevê que a vigência do contrato se dará em data pré-fixada, a saber 03/06/2024, todavia, no item 2.1
consta que a vigência contratual  se iniciará a partir  da publicação do extrato do contrato no Diário ofício de
Curitiba.
Assim, considerando que o edital deve dispor de regras claras e objetivas, deverá ser sanada a contradição
apontada, para ser fixado único marco inicial para início da contagem de vigência do contrato.
Quanto a indicação de prazo pré-fixado para início da vigência, importante mencionar que os procedimentos para
a homologação do presente edital poderão ser tardios, bem como a validade da proposta é de 90 dias. Assim,
caso haja demora no fim do presente pregão, bem como somado se administração optar pela contratação ao final
da vigência da proposta, a empresa contratante terá prazo exíguo para início da locação.

Assim, a fixação de data para início da vigência e entrega dos veículos não são razoáveis.
Diante de tais circunstâncias, questiona-se: 

a. O início da contagem da VIGÊNCIA contratual pode ser alterado para constar que será a partir da
“data de entrega dos primeiros veículos?
b. Caso negativo, está correto nosso entendimento de que a data pré-fixada deve ser desconsiderada e
o prazo para inicio da vigência se dará a partir da publicação do contrato?
c. O edital será retificado?”

Resposta 15: 
Com relação ao questionamento constante da alínea “a”: Não.
Com relação ao questionamento constante da alínea “b”: Nos termos Anexo III - Minuta do Contrato item 2.1 “O prazo de
vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da publicação do extrato deste termo no Diário Oficial do Município
de Curitiba, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.” 
Com relação ao questionamento constante da alínea “c”: O Edital será retificado e republicado.

Pergunta 16: “ADESIVOS
Quanto ao tema, o edital prevê que:
Os  veículos  deverão  estar  devidamente  emplacados  e  ser  entregues  higienizados  e  identificados,  conforme
plotagem a ser definida pela Contratada.
(...)
5.3.1.5.5. A Contratante fará o envio para a Contratada da arte gráfica a ser utilizada na plotagem, em arquivo
digital, via e-mail.
Importante ressaltar que ao elaborar a proposta, a área técnica deverá considerar todos os requisitos exigidos no
Edital,  condições  que  impactam diretamente  o  valor  da  proposta  comercial,  tendo  em vista  os  gastos  com
confecção da arte, mão de obra para aplicação, etc.
Assim, diante da ausência das referias informações, requer seja esclarecido e apresentados de forma antecipada



às licitantes para correta precificação. Nesse contexto, questiona-se:

a. Qual modelo/protótipo de adesivos deverão ser utilizados nos veículos?
b. Quais as medidas dos adesivos?

Resposta 16:  Conforme disposto nos seguintes itens do Termo de Referência:
5.3.1.5 A seu critério, a Câmara Municipal  de Curitiba poderá solicitar que a Contratada, sem qualquer ônus,
identifique os veículos em ambas as portas, no padrão definido a seguir.
5.3.1.5.1 Os veículos devem vir plotados da Contratada, em ambas as portas dianteiras, com os dizeres a serem
definidos pela Contratante, na cor preta, com fundo branco ou transparente, com dimensões de 65 cm x 10 cm.
5.3.1.5.2 Na tampa traseira do porta malas, ao lado da placa veicular, deverá constar adesivo colorido de 15cm x
15cm contendo: o Brasão do Município (colorido) ao centro, e o os dizeres "Câmara Municipal de Curitiba" abaixo,
na cor preta, para identificação dos carros.
5.3.1.5.3 A Contratada deverá se responsabilizar pela primeira plotagem nos veículos disponibilizados à Câmara
Municipal de Curitiba, incluindo seus custos.
5.3.1.5.4  Para  as  demais  plotagens  nos  veículos  referentes  a  esta  contratação,  caso  sejam necessárias,  a
Contratante ressarcirá o menor valor do serviço mediante a apresentação de 03 (três) orçamentos.
5.3.1.5.5 A Contratante fará o envio para a Contratada da arte gráfica a ser utilizada na plotagem, em arquivo
digital, via e-mail.

Pergunta 17: “PROPRIEDADE
Com relação a propriedade dos veículos, questiona-se:

a. Os veículos definitivos objeto do futuro contrato poderão estar na posse da Contratada e ser de
propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?
b.  Os veículos  para  substituição temporária  poderão estar  na posse da Contratada  e ser  de
propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?

Ressaltamos que tais hipóteses não caracterizam “subcontratação” pois a Contratada se manterá diretamente na
execução do contrato.”

Resposta 17:
“a. veículos definitivos objeto do futuro contrato poderão estar na posse da Contratada e ser de
propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?”

Resposta: Não, conforme condicionado no item 5.3.1.1. do Termo de Referência “Os veículos deverão estar em
nome da Contratada contratada ou arrendados a esta, no caso específico de aquisição via leasing, comprovada
por meio do certificado de registro e licenciamento do veículo.”

“b.  Os veículos para substituição temporária  poderão estar  na posse da Contratada e ser  de
propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?”

Resposta: Não, pois não há previsão do Edital e Anexos nesse sentido.

Pergunta 18: “DOS FUTUROS VEÍCULOS LOCADOS
Quando da indicação do prazo de vigência do contrato, consta a seguinte previsão:
5.1.2. Após a assinatura do contrato, a entrega dos veículos dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir da data da formalização da escolha, por parte da Contratante, da marca, modelo
e cor dos veículos a serem locados, devendo, no mesmo prazo, apresentar documentos dos veículos e
apólices de seguro da frota locada.
Com efeito, não se pode olvidar que a regra grifada acima não é razoável, uma vez que para a participação do
certame, as licitantes interessadas indicarão em suas propostas os veículos de acordo com as características
fixadas no edital e seus anexos.
Assim, não caberá à Administração, após vencido e homologado o certame, na fase de contratação escolher a
marca, modelo e cor dos veículos a serem locados.
Nesse sentido, com o intuito de aclarar a regra acima indicada, bem como que as licitantes não incorram em erro
quando da execução do contrato e para afastar previsão discricionária da administração, questionamos:

a.a Está correto nosso entendimento de que deverão ser ofertados para a execução do contrato os veículos
cujas características foram fixadas no edital, bem como aqueles indicados em proposta, de modo que, não
caberá à Câmara de Curitiba após assinado o contrato escolher os veículos a serem locados?”

Resposta 18: A seleção da proposta se dará conforme consignado no Edital do certame, Já com a relação a cor
(sólida), esta será definida posteriormente pela Contratante independente da marca e modelo apresentados na
proposta da licitante vencedora. 



Pergunta 19: “LOCAÇÃO POR DEMANDA
Quanto a forma de locação, o edital prevê que:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação mensal de veículos,  sob demanda,
sem motorista e sem fornecimento de combustível, incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva dos veículos, lavagem automotiva, seguros, taxas e impostos, para atender as necessidades da Câmara
Municipal  de Curitiba (CMC),  pelo período de 60 (sessenta) meses, em conformidade com as especificações
descritas no ANEXO I, parte integrante do Edital, que veicula o Termo de Referência.
(...)
1.10. O Lote 01 deverá considerar a prestação de serviço de locação de veículos com aluguel mensal, disponível
para uso contínuo por 24 (vinte e quatro) horas.
Destarte, o edital não é claro quanto a forma da execução por demanda, uma vez que consta que a locação do
lote 1 será mensal, bem como a vigência será pelo prazo de 60 meses.
Além disso, o edital fixa que para o item 1, serão solicitados a princípio e posteriormente os demais conforme
cronograma da contratante, conforme necessidade. Quanto ao item 2, a locação de 1 veículo será mensal.
Nesse sentido, considerando que as regras quanto a futura execução contratual devem ser previamente e de
conhecimento das licitantes interessantes em participar do certame, solicitamos seja esclarecido:

 a.  Está correto nosso entendimento de que para os 29 veículos do item 1 e para 1 veículo do item 2 serão
solicitados de uma única vez e a contratação será formalizada por contrato com vigência pelos 60 meses
com possibilidade de prorrogação?
 b.  Para os demais veículos do item 1, se solicitados, está correto nosso entendimento de que a locação
será mensal e pelo prazo mínimo de 60 meses?
c.  Se e a resposta for negativa, favor esclarecer qual será o período mínimo de locação dos veículos?”

Resposta 19:
“a.  Está correto nosso entendimento de que para os 29 veículos do item 1 e para 1 veículo do item 2 serão
solicitados de uma única vez e a contratação será formalizada por contrato com vigência pelos 60 meses com
possibilidade de prorrogação?”
Resposta: Nos termos do item 1.3 do Termo de Referência “A entrega inicial contemplará 29 veículos (item 01) e
01 veículo (item 02)”, com a vigência conforme disposto no item 2.1 do Anexo III - Minuta do Contrato.
“b.  Para os demais veículos do item 1, se solicitados, está correto nosso entendimento de que a locação será
mensal e pelo prazo mínimo de 60 meses?”
Resposta: A locação será mensal pelo prazo remanescente da contratação até limite estabelecido no contrato.
“c. Se e a resposta for negativa, favor esclarecer qual será o período mínimo de locação dos veículos?”
Resposta: conforme resposta da questão “b”.”

Pergunta 20: “PRAZO DE ENTREGA
Quanto ao prazo de entrega dos veículos, o edital dispõe das seguintes regras:

1.7 A entrega inicial contemplará 29 veículos (item 01) e 01 veículo (item 02). Os veículos remanescentes (item
01) serão entregues mediante cronograma a ser definido pela Contratante, conforme necessidade, nos termos do
item 1.3 e seguintes do ANEXO I – Termo de Referência.
(...)

1.3. A entrega inicial contemplará 29 veículos (item 01) e 01 veículo
(item 02).
1.4. Os veículos remanescentes (item 01) serão entregues mediante
cronograma a ser definido pela Contratante, conforme necessidade.
(...)
5.1.3.  Caso  haja  a  necessidade de  fornecimento  de  veículos  provisórios,  dada  a
impossibilidade  justificada  de  cumprimento  do  prazo  causada  por  fatores
imprevisíveis na data de assinatura do contrato, estes devem ter até 2 (dois) anos de
uso,  com  no  mínimo  as  mesmas  especificações  do  objeto  contratual,  sendo  a
avaliação e o aceite do modelo dados pela Contratante.
5.1.4. A entrega dos veículos deverá ser realizada de forma fracionada, mediante
cronograma:
5.1.4.1. 1ª entrega: 29 veículos (item 01) e 01 veículo (item 02) devem estar prontos
para entrega até o dia 03/06/2024, a fim de garantir que não haja descontinuidade do
serviço  de  veículos  aos  usuários,  até  que  seja  concluída  a  entrega  dos  carros
definitivos.  A  Contratante  pode,  por  fins  logísticos  internos  da  própria,  definir  um
cronograma de entrega para estes veículos, desde que atendida a data supracitada.
5.1.4.2. Os demais veículos do lote 01 serão entregues mediante cronograma a ser



definido pela Contratante, conforme necessidade.
5.1.4.2.1. A data das próximas entregas deverá ser combinada com a Contratada.

5.1.6.  O início  da execução do objeto  ocorrerá após a assinatura/recebimento da
Autorização para Prestação de Serviços (APS).

Em relação  às  condições  de  execução  do  serviço,  prevê-se  que  a  entrega  dos
veículos deverá ser realizada em, no máximo, 60 (sessenta) dias após assinatura do
contrato,  momento  em que  se  dará  a  emissão  da  Autorização  de  Prestação  de
Serviço (APS).
Caso haja a necessidade de fornecimento de veículos provisórios, dada a
impossibilidade justificada de cumprimento do prazo causada por fatores
imprevisíveis na data de assinatura do contrato, estes devem ter até 2 (dois) anos de
uso, com as mesmas especificações do objeto contratual, sendo o aceite do modelo
dado pela Contratante.

Inicialmente cumpre dizer que somente após a assinatura do contrato se efetivará o negócio jurídico entre as
partes e a contratada terá condições de iniciar os procedimentos para sua execução, incluindo a obtenção dos
veículos, bem como a contratada dependerá de 3º para cumprimento desta obrigação.

Superado esse ponto, notadamente os prazos para mobilização dos veículos são contraditórias, uma vez
que ora consta prazo pré fixado para a entrega (03/06/2024), ora consta que deverão ser entregues no máximo,
60 (sessenta) dias após assinatura do contrato, momento em que se dará a emissão da Autorização de Prestação
de Serviço (APS) e ainda que o prazo de 60 dias será contado a partir da assinatura do contrato.

Não há dúvidas,  que as previsões divergentes acarretarão confusão quando da execução do contrato.
Nesse  sentido,  considerando que  o  edital  deve  dispor  de  regras  claras  e  objetivas  requer  sejam prestados
esclarecimentos quanto aos pontos aventados.

No que tange ao prazo de entrega pré fixado (03/06/2024), não é razoável a indicação de data para início
da vigência contrato e entrega dos veículos, uma vez que, em que pese a sessão do presente pregão estar
agendada para ocorrer em 11/04/2024, esta a critério da administração poderá ser reagendada para data futura,
suspensa, bem como ainda que ocorra na data prevista, a finalização do processo licitatório não é certa, posto
que, após vencida a licitação, poderão ser interpostos recursos, com prazo para contrarrazões e decisão pelo
órgão. Ainda, após homologado o vencedor, Câmara de Curitiba ainda poderá firmar a contratação no prazo de
validade da proposta que é de 90 dias.

Imperioso reconhecer que se mantida a data pré fixada de entrega dos veículos, ainda que possível a
implantação  de  veículos  seminovos  de  forma  provisória,  a  futura  contratada  dependerá  dos  prazos  das
montadoras e terceiros para mobilização do objeto contratual, sendo que nesse cenário, só poderão participar do
certame as empresa que já possuem os veículos em quantidades e características solicitadas no edital, o que
reduzirá em muito o número de participantes e assim o melhor preço à Administração. 

Já com relação aos veículos definitivos,  o edital  prevê a entrega de veículos 0 Km, portanto, para sua
mobilização (tanto  para o  prazo fixado de 03/06/2024 ou 60 dias)  a  contratada ficará sujeita  aos prazos de
faturamento  impostos  pelas  montadoras,  bem  como,  após  liberação  dos  veículos,  deverá  cumprir  os
procedimentos  finais  de  preparação  que  demandam  tempo  considerável  e  englobam  regularização de
documentos, instalação de equipamentos/acessórios e traslado, afetando, também, o prazo final de entrega.

Por fim, não está claro se a mobilização dos veículos de forma provisória será obrigatória. Caso seja, não
se pode olvidar que diante do  caráter provisório de utilização dos veículos provisórios, é  imprescindível que as
condições para fornecimento sejam flexíveis, preponderantemente quanto ao prazo de entrega, a fim de ampliar
as opções disponíveis no mercado e evitar que a obrigações tenha uma caráter restritivo e com reflexos negativos
para ampliação da disputa.

Nesse sentido, com o intuito de ampliar o número de participantes ao certame, questionamos:
a. Está correto nosso entendimento de que a data 03/06/2024 deve ser desconsiderada?
b. Fixar único marco inicial para contagem do prazo de entrega dos veículos.
c. Caso seja fixado que o inicio do prazo seja da Autorização de Prestação de Serviço (APS), está
correto nosso entendimento de que o documento será emitido após a assinatura do contrato?
d. Está correto nosso entendimento de que se fixado que o prazo de entrega fluirá a partir da APS, será
do  seu  efetivo  recebimento  pela  contratada,  momento  este  que  terá  ciência  inequívoca  da  sua
obrigação?
e. Para os veículos definitivos, o prazo de entrega pode ser 90 dias prorrogáveis por mais 30 dias, se
necessário e justificado pela contratada?
f. A entrega dos veículos provisórios pela contratada será obrigatória ou facultativa?
g. O prazo de entrega dos veículos provisórios poderá ser de até 60 dias do marco inicial a ser fixado
(alínea “b”);



h. Caso obrigatório a mobilização dos veículos provisórios, a contratada poderá optar pela autogestão
para assumir a responsabilidade pelo seguro?
i. Os veículos provisórios poderão ser emplacados em qualquer unidade da Federação?
j. Os veículos seminovos provisórios serão utilizados até a entrega dos veículos definitivos?
k. Os  provisórios  poderão  estar  na  posse  legal  da  contratada  e  ser  de  propriedade  de  empresa
integrante de seu mesmo grupo econômico?
l. Para os veículos que serão solicitados posteriormente,  conforme cronograma, está correto que o
prazo será o fixado para mobilização inicial dos veículos (questionamentos da alínea “e”)? 
m. Caso negativo, qual será o prazo? 

Resposta 20: Com relação aos questionamentos constantes das alíneas “a” a “m” restam prejudicados tendo em
vista a consequência da resposta da Pergunta 15: “DA VIGÊNCIA” que será republicado e tem relação direta de
dependência recíproca com a Pergunta 20 “PRAZO DE ENTREGA”. Tanto os questionamentos da Pergunta 15 e
os da Pergunta 20 serão objeto de exame dá área técnica da Câmara, sendo revistos os itens correspondentes e
aqueles que deles tiverem conexão no Edital, para posterior republicação do Edital.

Pegunta 21: “CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O edital prevê que:
Conforme  consta  no  edital,  o  critério  de  julgamento  será  MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL  POR GRUPO
(LOTE).
Conforme consta no edital, o critério de julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL POR GRUPO.

Entretanto, para que não haja dúvidas sobre a opção de “menor preço global anual por grupo” que será adotada
durante a etapa de lances apresentamos os exemplos descritos abaixo para aclarar o entendimento a assegurar a
isonomia da disputa para todas as licitantes.
Na hipótese de locação de 38 veículos, a um preço mensal de R$ 1.000,00, com vigência contratual de 60 meses,
para etapa de lances e de julgamento, devemos seguir qual das opções de preços exemplificados abaixo?

1  Menor preço unitário mensal do item: R$ 1.000,00
2  Menor preço unitário anual do item: R$ 1.000,00 x 12 meses = R$ 12.000,00
3  Menor preço total mensal do item: R$ 1.000,00 x 38 veículos = R$ 38.000,00
4  Menor preço total anual do item: R$ 1.000,00 x 12 meses x 38 veículos = R$ 456.000,00
5  Menor preço total global do item: R$ 1.000,00 x 60 meses x 38 veículos = R$ 2.280.000,00
6  Caso não seja nenhuma destas possibilidades, devemos considerar qual forma de lançamento de
preços?”

Resposta 21:
Conforme estabelecido nos itens 5.9 e 5.10 do edital,  o critério de julgamento é o  MENOR PREÇO GLOBAL
ANUAL POR GRUPO (LOTE), e os lances deverão ser ofertados pelo VALOR GLOBAL ANUAL DO GRUPO
(LOTE). Para obter o valor global anual do grupo (lote), a empresa deverá elaborar sua proposta considerando o
modelo do anexo II do edital. Desta forma, considerando a hipótese mencionada no questionamento, o cálculo
correto seria: 38 veículos x R$ 1.000 x 12 meses = R$ 456.000,00.

Conforme disposto no item 4.1.1 do Edital, o preenchimento da proposta se dará pelo VALOR GLOBAL ANUAL
DO GRUPO (LOTE), ou seja, os licitantes deverão inserir no campo de valor unitário o valor total do grupo para o
período de 12 (doze) meses, considerando a quantidade total de veículos.

A combinação das palavras “CRITÉRIO DE JULGAMENTO” aparece por diversas vezes no Edital de Pregão,
nesse sentido alertamos que é de responsabilidade das licitantes conhecer todas as fases descritas no Sumário
do Edital, bem como o que há em  cadas tópico do Sumário.

No  Sumário  encontram-se  de  forma  cronológica  as  fases  da  licitação,  e  dentro  de  cada  tópico  os
procedimentos a serem seguidos

A seguir a relação de itens do Sumário:

“Sumário

1. DO OBJETO E DA VISTORIA...................................................................................................................... 3

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.............................................................................................................4

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO....................................5

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA......................................................................................................7

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.......8



6 DA FASE DE JULGAMENTO...................................................................................................................... 11

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO....................................................................................................................... 13

8 DOS RECURSOS....................................................................................................................................... 15

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.................................................................................16

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.................................................17

11 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.........................................................................................................18

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS..................................................................................................................18”

 
Pergunta 22: “SOFTWARE COM REGISTRO DE IMAGENS PARA REALIZAÇÃO DE VISTORIAS.
O edital prevê que:
5.3.1.8. A Contratada deverá dispor de software com registro de imagens para realização de vistorias. 
5.3.1.8.1.  Caso não disponha de tal  ferramenta,  será dado prazo de 60 (sessenta)  dias,  após a emissão da
primeira APS, para que haja a implementação do software.
5.3.1.8.2. A Contratante deverá ter acesso à base de dados para consulta dos relatórios de vistoria referentes aos
veículos objeto da contratação.
Com efeito, com o intuito de ampliar as regras do edital, solicitamos seja esclarecido:

a. Para cumprimento da obrigação, as imagens para realização das vistorias poderão ser disponibilizadas por link
pela web?”

Resposta 22: Conforme manifestação da área técnica da Câmara, não serão aceitas imagens para realização das
vistorias disponibilizadas por link pela web.

Diante  do  exposto,  esclarecem-se  os  questionamentos,  alterando-se  o  Edital  nas  respostas  aos
questionamentos na Pergunta 13 “REAJUSTE”, na Pergunta 15 “DA VIGÊNCIA’’ e na Pergunta 20 “PRAZO
DE ENTREGA, neste Boletim de Esclarecimento nº 04 ao Edital de Pregão Eletrônico nº 006/2024, sendo que o
Edital em comento será republicado.

O inteiro teor do presente Boletim de Esclarecimento nº 04 ao Edital de Pregão Eletrônico nº 006/2024 será
disponibilizado  no  Portal  da  Transparência  da  Câmara  Municipal  de  Curitiba,  no  link
https://www.curitiba.pr.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/servicos/ , clicar em “licitações”, também
será  divulgado  no  link   https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?
entidade=1&exercicio=2024&tipoLicitacao=6&licitacao=17, bem como no site www.gov.br/compras, para ciência de
todos os interessados.

Curitiba, em 09 de abril de 2024.

Gilmar Grossl
Pregoeiro
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